
LEI COMPLEMENTAR Nº 867

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER REMISSÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 867
Art. 1º Fica o Poder Executivo, com fundamento no artigo 172, incisos I e V, do Código Tributário Nacional, autorizado a conceder remissão total dos créditos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar, cujos fatos geradores tenham ocorrido exclusivamente no exercício de 2014, relativos aos seguintes bens imóveis e respectivos lançamentos:
I – Rua Vahia de Abreu, nº 50 – lançamento nº 56.031.016.000;
II – Rua Vahia de Abreu, nº 52, apartamento 05 – lançamento nº 56.031.017.005;
III – Rua Vahia de Abreu, nº 52, apartamento 06 – lançamento nº 56.031.017.006;
IV – Rua Vahia de Abreu, nº 52, apartamento 07 – lançamento nº 56.031.017.007;
V – Rua Vahia de Abreu, nº 52, apartamento 08 – lançamento nº 56.031.017.008;
VI – Rua Alexandre Herculano, nº 105 – lançamento nº 56.031.013.000;
VII – Rua Alexandre Herculano, nº 107 – lançamento nº 56.031.012.000;
VIII – Rua Alexandre Herculano, nº 111 – lançamento nº 56.031.011.000;
IX – Rua Alexandre Herculano, nº 113 – lançamento nº 56.031.010.000;
X – Rua Alexandre Herculano, nº 115 – lançamento nº 56.031.009.000. 
Art. 2º Fica o Poder Executivo, com fundamento no artigo 172, incisos I e V, do Código Tributário Nacional, autorizado a conceder remissão total dos créditos da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais, Profissionais e Similares e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, cujos fatos geradores tenham ocorrido exclusivamente no exercício de 2014, relativos às seguintes Inscrições Municipais:
I – Inscrição Municipal nº 114.229-7, relativa à razão social, “Locafestas Artigos Para Festas Ltda. – ME”; 
II – Inscrição Municipal nº 251.630-1, relativa à razão social, “Quintal da Vila – Recanto de Recreação Infantil Ltda. – ME”;
III – Inscrição Municipal nº 257.715-9, relativa à razão social, “Vet Point Pet Shop Ltda. – ME”;
IV – Inscrição Municipal nº 178.177-1, relativa à razão social, “Mahatma Educação Física Ltda. – ME”;
V – Inscrição Municipal nº 199.139-6, relativa à razão social, “Nelson Roberto dos Santos Veras”;
VI ​– Inscrição Municipal nº 065.256-8, relativa à razão social, “Casa/Ferrag/ Alexandre Herculano Ltda. – ME”.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a restituição dos valores dos créditos tributários, arrecadados em decorrência de fatos geradores ocorridos exclusivamente no exercício de 2014, relativos aos bens imóveis e respectivos lançamentos e às Inscrições Municipais relacionadas, respectivamente, nos artigos 1º e 2º desta lei complementar.

Art. 4º Para solicitar a fruição dos benefícios previstos nesta lei complementar, os interessados deverão formalizar requerimento no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta lei complementar, dirigido ao Secretário Municipal de Finanças, observado o disposto em regulamento, inclusive no tocante à instrução do requerimento.

Art. 5º Proferida a decisão pelo Secretário Municipal de Finanças, após regular publicação no órgão oficial de imprensa, será requerida a extinção dos feitos perante os Juízos em que eventualmente se processam, sem quaisquer ônus da Fazenda Pública.  

Art. 6º Verificada, após a decisão concessiva da remissão, eventual falsidade das declarações ou documentos apresentados para os fins desta lei complementar, fica resguardado o direito de a Fazenda Pública promover novo lançamento dos tributos então isentados ou remitidos, ou a sua diferença, com os acréscimos legais incidentes desde a data da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
Art. 7º O disposto nesta lei complementar não autoriza nem confere direito à restituição ou compensação de importâncias recolhidas a qualquer título, exceto eventuais depósitos judiciais, devidamente autorizados pelo Poder Judiciário, tampouco alcança eventuais custas processuais, a cargo dos contribuintes.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 9º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 19 de dezembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de dezembro de 2014.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR 
Chefe do Departamento
PA 104590/2014-91
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